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Artigo 5.o

Gestão da área

A gestão do monumento natural regional da caldeira
Velha cabe à direcção regional com competência em
matéria de ambiente.

Artigo 6.o

Contra-ordenações

1 — Para além das previstas no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, constitui contra-or-
denação a prática, sem autorização, de qualquer dos
actos ou actividades previstos no artigo 4.o

2 — A punição, o sancionamento acessório e o pro-
cessamento das contra-ordenações previstas no número
anterior são feitos de acordo com os n.os 2 e 3 do
artigo 22.o e os artigos 23.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, com as adaptações constantes
dos artigos 9.o e 10.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro.

Artigo 7.o

Reposição da situação anterior à infracção

Compete à direcção regional com competência em
matéria de ambiente ordenar a reposição da situação
anterior à infracção, por conta do infractor, nos termos
do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 19/93,
de 23 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro.

Artigo 8.o

Fiscalização

A fiscalização do disposto no presente diploma e
demais legislação aplicável ao monumento natural regio-
nal da caldeira Velha compete à direcção regional com
competência em matéria de ambiente, em colaboração
com as autarquias locais, os serviços florestais e as
demais entidades competentes nos termos da legislação
em vigor.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Janeiro de
2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 1 de Março
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

Limites do monumento natural regional da caldeira Velha
a que se refere o artigo 3.o

De acordo com o mapa do anexo II, o limite do monu-
mento natural regional da caldeira Velha inicia-se na
estrada regional n.o 5 — 2.a (estrada da lagoa do Fogo),
acesso à caldeira Velha (ponto UTM: 26S 631982;
4182913), seguindo esta mesma estrada no sentido da
lagoa do Fogo até ao ponto UTM: 26S 632138; 4182731.

A partir deste ponto, inflecte para sul, ao longo da curva
de nível dos 400 m, até ao cruzamento com a ribeira
da caldeira Velha (UTM: 26S 632095; 4182503),
seguindo esta ribeira até à cota dos 460 m (UTM: 26S
632073; 4182350). A partir deste ponto, inflecte para
noroeste, em linha recta, até encontrar o ponto cotado
428 m (UTM: 26S 631862; 4182608), seguindo, no
mesmo sentido noroeste, a linha de cumeeira até à cota
dos 380 m (UTM: 26S 631783; 4182777), de onde inflecte
para nordeste, em linha recta, atravessando a ribeira
da caldeira Velha e voltando a subir até aos 340 m
(UTM: 26S 631905; 4182961). Deste ponto, inflecte para
sueste, em linha recta, até atingir o ponto inicial.

Decreto Legislativo Regional n.o 6/2004/A

Classifica a gruta das Torres como monumento natural regional

Considerando que a classificação das áreas protegidas
se rege pelo disposto no Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de
Janeiro, com as adaptações constantes do Decreto Legis-
lativo Regional n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro;

Considerando que, devido à sua natureza vulcânica
e à presença de escoadas lávicas do tipo basáltico, as
ilhas do arquipélago dos Açores apresentam um diver-
sificado património espeleológico com valor insubsti-
tuível e inestimável, encontrando-se por vezes sujeito
a usos que podem pôr em perigo a sua preservação;

Considerando que são conhecidas cerca de 212 cavi-
dades naturais, tubos de lava e algares vulcânicos, algu-
mas delas correspondendo a muitas dezenas de quiló-
metros de caminhos subterrâneos, onde existem habitats
naturais únicos;

Considerando que a gruta das Torres, na ilha do
Pico — considerado o maior túnel lávico conhecido da
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Região Autónoma dos Açores, com cerca de 5150 m
de comprimento total, de interior rico em formações
lávicas, estalagmites lávicas, bancadas laterais, lava balls,
paredes estriadas e lavas encordoadas —, se situa entre
aquelas cavidades naturais em que a necessidade de pro-
tecção, preservação e de partilha dos valores biológicos,
estéticos, científicos e culturais mais se fazem sentir;

Considerando que espaços como este, isolada ou con-
juntamente, constituem paisagens subterrâneas de
características muito especiais, o que lhes confere par-
ticular destaque no panorama vulcano-espeleológico
regional, justificando-se, por isso, a sua protecção e sal-
vaguarda como áreas protegidas:

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Classificação

É classificada como monumento natural regional a
gruta das torres, na ilha do Pico.

Artigo 2.o

Objectivos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, são objectivos a prosseguir
com a classificação como monumento natural regional
da gruta das Torres:

a) O estudo científico e a divulgação, numa pers-
pectiva de educação ambiental, da área pro-
tegida;

b) A valorização e preservação da área protegida,
com a criação de infra-estruturas que facilitem
a sua exploração de uma forma ordenada e res-
ponsável, impedindo a destruição do património
natural ali existente;

c) O condicionamento das actividades realizadas
na área protegida e respectiva envolvente.

Artigo 3.o

Limites

1 — Os limites do monumento natural regional da
gruta das Torres são os fixados no texto e na carta que
constituem, respectivamente, os anexos I e II ao presente
diploma e do qual fazem parte integrante.

2 — As dúvidas de interpretação eventualmente sus-
citadas pela leitura da carta que constitui o anexo II
ao presente diploma poderão ser resolvidas através da
consulta do original, à escala 1:25 000, arquivado para
o efeito na direcção regional com competência em maté-
ria de ambiente e nos serviços de ambiente da ilha do
Pico.

Artigo 4.o

Interdições e autorizações

1 — Nas áreas abrangidas pelo monumento natural
regional da gruta das Torres são interditos os seguintes
actos e actividades:

a) A realização de obras que, por qualquer modo,
possam danificar ou destruir a superfície e o
interior das cavidades vulcânicas, incluindo os
espeleotemas;

b) A exploração de recursos geológicos e a alte-
ração da morfologia do terreno, nomeadamente
através de escavações, aterros e depósitos de
resíduos sólidos de qualquer tipo;

c) A abertura de novas vias de comunicação ou
de acesso ou qualquer modificação das exis-
tentes;

d) A instalação de linhas eléctricas, telefónicas ou
de condutas, nomeadamente tubagens de água
ou saneamento;

e) A prática de actividades desportivas, nomeada-
mente o desporto motorizado;

f) O depósito ou abandono de qualquer tipo de
resíduos fora dos locais autorizados;

g) A introdução, colheita, captura, abate ou deten-
ção de quaisquer espécies animais, vegetais e
de fungos;

h) O corte de árvores e a alteração do coberto
vegetal;

i) A entrada ou permanência nas cavidades vul-
cânicas;

j) A posse ou comercialização de espeleotemas.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os actos e actividades necessários à preservação, valo-
rização e ordenamento da área protegida, bem como
os efectuados com fins exclusivos de investigação cien-
tífica, arqueológica ou de monitorização ambiental, os
quais ficam sujeitos a autorização prévia da direcção
regional com competência em matéria de ambiente.

3 — Mediante prévia aprovação de adequado plano
de gestão para a área protegida, poderá ser autorizado
pela direcção regional com competência em matéria de
ambiente um regime de acesso, de permanência e de
exploração turística das cavidades vulcânicas a que se
refere a alínea i) do n.o 1.

Artigo 5.o

Gestão da área

A gestão do monumento natural regional da gruta
das Torres cabe à direcção regional com competência
em matéria de ambiente.

Artigo 6.o

Contra-ordenações

1 — Para além das previstas no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, constitui contra-or-
denação a prática, sem autorização, de qualquer dos
actos ou actividades previstos no artigo 4.o

2 — A punição, o sancionamento acessório e o pro-
cessamento das contra-ordenações previstas no número
anterior são feitos de acordo com os n.os 2 e 3 do
artigo 22.o e os artigos 23.o e seguintes do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, com as adaptações constantes
dos artigos 9.o e 10.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro.

Artigo 7.o

Reposição da situação anterior à infracção

Compete à direcção regional com competência em
matéria de ambiente ordenar a reposição da situação
anterior à infracção, por conta do infractor, nos termos
do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 19/93,
de 23 de Janeiro, e no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro.
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Artigo 8.o

Fiscalização

A fiscalização do disposto no presente diploma e
demais legislação aplicável ao monumento natural regio-
nal da gruta das Torres compete à direcção regional
com competência em matéria de ambiente, em cola-
boração com as autarquias locais, os serviços florestais
e as demais entidades competentes, nos termos da legis-
lação em vigor.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 20 de Janeiro de
2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 1 de Março
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

ANEXO I

Descrição dos limites do monumento natural regional da gruta
das Torres a que se refere o artigo 3.o

De acordo com o mapa do anexo II, o limite do monu-
mento natural regional da gruta das Torres está definido
por um rectângulo, com o vértice norte (UTM 26S
367789; 4262855), vértice oeste (UTM 26S 367602;
4262593), vértice sul (UTM 26S 369185; 4261405) e vér-
tice este (UTM 26S 369378; 4261661).

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2004/A

Estabelece medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação
do eixo viário entre o Aeroporto João Paulo II e Vila Franca
do Campo, na ilha de São Miguel.

Considerando que se encontram em fase de análise
os estudos prévios do eixo viário entre o Aeroporto João
Paulo II e Vila Franca do Campo apresentados pelos
concorrentes ao concurso público internacional para a
concessão rodoviária em regime SCUT, na ilha de São
Miguel;

Considerando que se mostra conveniente e urgente
que sejam decretadas medidas preventivas para a zona
de implantação do eixo viário anteriormente referido
por forma a evitar que a alteração indiscriminada das
circunstâncias e condições existentes crie dificuldades
à sua futura execução, tornando-a mais difícil ou
onerosa:

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem como objecto estabelecer
medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação
do eixo viário entre o Aeroporto João Paulo II e Vila
Franca do Campo.

Artigo 2.o

Âmbito

A zona de implantação do eixo viário referido no
artigo anterior é definida pela área assinalada nas plan-
tas anexas ao presente diploma, do qual fazem parte
integrante.

Artigo 3.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, fica dependente
de prévia autorização da Secretaria Regional da Habi-
tação e Equipamentos, através da Direcção Regional
das Obras Públicas e Transportes Terrestres, sem pre-
juízo de quaisquer outros condicionalismos legalmente
exigidos, a prática, na área definida nas plantas anexas
a este diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução ou ampliação de edi-

fícios ou de outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — O período fixado no número anterior não pre-
judica a respectiva prorrogação, quando tal se mostre
necessário, por prazo não superior a um ano.


